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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Impugnação - Pregão nº 71_2021_SES_MT

4 mensagens

Ana Carolina Soares da Rocha <anacarolina@americashealth.co> 20 de abril de 2022 16:57
Para: pregao02@ses.mt.gov.br
Cc: VITOR JOSE OLIVEIRA CARVALHO <vitorcarvalho@americashealth.com.br>

Prezada Pregoeira Sra. Ideuzete, boa tarde.

Em nome do INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA. - IMATI, segue em anexo,
impugnação ao Edital acima referenciado.

Pedimos, por gentileza confimar o recebimento.

Atenciosamente,
-- 

Ana Carolina Soares da Rocha

Gerente Jurídica

+55 62 3956-5850

+55 61 98263-7777

americashealth.co

americashealth .co

Impugnação - IMATI - Santa Casa - Pregão n 71_2021_SES_MT (3ª retificação).pdf
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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 20 de abril de 2022 17:19
Para: Ideuzete Maria da Silva <ideuzetesilva@ses.mt.gov.br>

[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 


Atenciosamente.


Coordenadoria de Aquisições. (65) 3613-5410 
Superintendência de Aquisições e Contratos

https://americashealth.co/
https://americashealth.co/
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Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
Rua Júlio Domingos de Campos - Seo Fiote, S/N (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02) Bloco 05
Centro Político Administrativo
78049-902, Cuiabá-MT
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590K

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 25 de abril de 2022 08:00
Para: Danielle Aparecida Ribeiro da Costa Leite <danielleleite@ses.mt.gov.br>, Coordenadoria de Acompanhamento da
Execução de Serviços Hospitalares <gestaohospitalar@ses.mt.gov.br>, Weslley Jean Nunes da Cunha Bastos
<weslleybastos@ses.mt.gov.br>, Ivone Lúcia Rosset Rodrigues <ivonerodrigues@ses.mt.gov.br>, Caroline Campos
Dobes Conturbia Neves <carolineneves@ses.mt.gov.br>, Nubia Santana do Nascimento Oliveira
<nubiaoliveira@ses.mt.gov.br>

Bom dia,

Encaminhamos o e-mail contendo impugnação ao edital do PE 071/2021, cuja sessão está agendada para ocorrer
no dia 27.04.2022 (quarta feira) próxima.
Em breve análise, constata-se  que se trata dos mesmos argumentos levantados nas impugnações anteriores, no
entanto envio para que seja avaliado e retificada ou ratificada as informações prestadas anteriormente, caso
necessário, para que possamos repassar para a pretensa licitante.
Segue em anexo o edital publicado.

Ideuzete Maria da Silva
Pregoeira

---------- Forwarded message ---------

De: Ana Carolina Soares da Rocha <anacarolina@americashealth.co>

Date: qua., 20 de abr. de 2022 às 16:57

Subject: Impugnação - Pregão nº 71_2021_SES_MT

To: <pregao02@ses.mt.gov.br>

Cc: VITOR JOSE OLIVEIRA CARVALHO <vitorcarvalho@americashealth.com.br>


[Texto das mensagens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 25 de abril de 2022 08:00
Para: Ana Carolina Soares da Rocha <anacarolina@americashealth.co>

BOM DIA,

Acusamos o recebimento do e-mail, faremos a análise e responderemos em breve.

Atenciosamente,

Ideuzete Silva
Pregoeira

[Texto das mensagens anteriores oculto]
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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URGENTE 
 
 
Á SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO MATO GROSSO  

 

À COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES DA SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

Ref: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 71/2021 (3ª retificação) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256905/2021 

 

 

 

 

 

                              INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 18.146.705/0002-68, estabelecida 

na Av. Praça do Seminário, nº 141, Bairro Dom Aquino, Cuiabá – MT, vem, 

respeitosamente, à presença de V. Exa., através de seu representante legal, com base no 

Item 22 do Edital em questão, apresentar   

 

IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

fazendo-o pelos fatos e fundamentos a seguir expendidos. 

 

 

DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

 

                              Recentemente foi divulgado pelo Setor de Aquisições e Contratos da 

Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso, a 3ª Retificação do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 071/221, cujo objeto consiste em “Contratação de pessoa jurídica para 

prestação de Serviços de Gerenciamento Técnico, Administrativo, Fornecimento de 

Recursos Humanos, Recursos materiais, medicamentos, insumos Farmacêuticos, incluindo 
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fornecimento de Equipamentos e insumos para essa demanda e outros necessários para o 

fornecimento de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) tipo Neonatal, Pediátrico e Adulto para 

o Hospital Santa Casa sob gestão da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso.” 

 

                              Considerando que alguns pontos necessitam ser esclarecidos e/ou 

impugnados, tempestivamente, vem a Requerente apresentar as seguintes ponderações e 

requerimentos:  

 

1. Item 9.2 - Orçamento / Preço Máximo: 

 

                          Nos termos do Artigo 40, Parágrafo 2º, II, da Lei 8.666/93, dentre os Anexos 

do Edital, deverá constar orçamento estimado para os serviços. Contudo, tal informação 

está omissa no certame.  

 

                          Ainda, no item 9.2 consta expressamente que: 

 

“9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;” 

 

                          O custo estimado dos serviços, com a precificação/orçamento deve ser 

informada no certame, pois auxilia as Proponentes como parâmetro para ofertar propostas 

adequadas ao orçamento da Administração Pública, já que os critérios para definição de 

preços podem ser vários, e bastante variáveis por região.  

 

                          Assim, uma vez que consta como regra do presente Edital, que poderá 

haver desclassificação em caso de apresentação de preço final superior ao preço máximo 

fixado, é imprescindível que este seja informado como parâmetro para que as propostas 

sejam formalizadas com os critérios corretos, o que requer a Impugnante. 

 

 

2. Item 11.13.1 – Da qualificação técnica: 

 

                          O item 11.13.1 dispõe sobre a comprovação de qualificação técnica nos 

seguintes termos: 

 

 “11.13.1 A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar atestado(s)  de 

capacidade técnica, pertinente e compatível(is) com o objeto desta 
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licitação, podendo o(s) mesmo(s) ser(em) emitido(s) por pessoa(s) de direito 

público ou privado. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria 

licitante.” 

  

  Considerando que o objeto contratual foi dividido em lotes (UTI adulto, 

pediátrica e neonatal), a comprovação de capacidade técnica deverá seguir a mesma 

sistemática em razão das evidentes diferenças entre os serviços a serem prestados e 

especificidade dos profissionais envolvidos. 

 

Ciente de tais distinções, o Conselho Federal de Medicina publicou a 

Resolução nº 2.271, de 14 de fevereiro de 2020, definindo as unidades de terapia intensiva 

e unidades de cuidado intermediário, conforme sua complexidade e nível de cuidado, 

determinando a responsabilidade técnica médica, as responsabilidades éticas, 

habilitações e atribuições da equipe médica necessária para seu adequado 

funcionamento. 

 

Senhor Pregoeiro, para perfeito entendimento do tema, a Recorrente 

transcreve parte do Anexo da citada Resolução, verbis: 

 

[...] 

2.7. A UTI/UCI pediátrica deve ter obrigatoriamente como responsável 

técnico um pediatra com habilitação em medicina intensiva 

pediátrica. A UTI neonatal deve ter como responsável técnico um 

especialista em pediatria com área de atuação em neonatologia ou em 

medicina intensiva pediátrica.”(grifamos) 

 

Portanto, é imprescindível que, para cada tipo de UTI, seja 

comprovada a aptidão técnica específica conforme a especialidade, razão pela qual 

deverá ser retificada a redação do item 11.13.1 do Edital para que fique clara a exigência de 

comprovação de capacidade técnica de acordo com o lote objeto da disputa, em outras 

palavras, a experiência e capacitação técnica dos licitantes deverá ser comprovada 

individualmente para UTI adulto, pediátrica ou neonatal.  

 

 

3 – Item 7.5.2 – Exigência de realização de projeto/readequação do espaço (serviço de 

engenharia): 
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                            Muito embora não exista qualquer previsão no Edital ou no Termo de 

Referência, consta do item 5.1.76 da minuta contratual como sendo obrigação da 

CONTRATADA a realização de serviços de engenharia, os quais são totalmente distintos do 

escopo do objeto licitado. Vejamos: 

 

“5.1.76. Será de total responsabilidade da CONTRATADA quaisquer 

adequações na estrutura física  e outras que se fizerem necessárias no 

ambiente da unidade de terapia intensiva da CONTRATANTE: 

5.1.76.1 A CONTRATADA deverá elaborar projeto de acordo com 

NORMAS TÉCNICAS (RDC e ANVISA) do local onde serão realizadas as 

adequações, quando estas forem necessárias para a prestação dos 

serviços. O projeto deverá estar assinado pelo responsável técnico da 

CONTRATADA e por profissional habilitado para a execução das 

adequações. 

5.1.76.2 A Empresa CONTRADA deverá providenciar e arcar com todos os 

custos referentes a adequação dos espaços para uso e realização dos 

serviços contratados entre necessários para o funcionamento adequado 

dos serviços contratados em unidade hospitalar conforme RDC/ANVISA”. 

 

 Não há dúvidas de que a obrigação imposta no referido dispositivo da 

minuta contratual versa sobre serviço de engenharia, tanto que o item 7.5.8 do Edital 

especifica que “A vistoria técnica deverá ser realizada preferencialmente por engenheiro ou 

outro profissional devidamente registrado no CREA...”. 

                            

                          Entendemos que tal exigência não condiz com o objeto do certame acima 

indicado, que se trata especificamente de gestão e fornecimento de leitos de UTI.  

 

                          Logo, imputar obrigações concernentes a realização de serviços totalmente 

estranhos ao objeto contratual, consistentes em serviços de engenharia (elaboração de  

projeto, execução de reforma e readequação de espaços que são de responsabilidade da 

administração pública), incluindo todos os custos referentes, tratam-se de obrigações 

excessivas, que não devem ser atribuídas a parte contratada, além de gerar um custo 

adicional aos serviços. 

 

     Inclusive, Sr. Pregoeiro, a ausência da estimativa de custos da 

Administração prejudica imensamente a elaboração de propostas, pois não é possível aferir 

se os custos com a reforma acima mencionada foi contabilizado pela Secretaria de Saúde. 
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                          Prezando pelo princípio da economicidade e razoabilidade, bem como 

considerando a natureza do objeto a ser executado, tais obrigações devem ser excluídas do 

instrumento contratual e mantidas pela CONTRATANTE Secretaria de Saúde como sendo 

de sua responsabilidade, de modo a eximir a CONTRATADA desses custos. 

 

4 – Exigência de equipamentos novos: 

 

                          Segundo o Termo de Referência Nº 006 (2ª Retificação), a CONTRATADA 

deverá apresentar equipamentos médicos novos, bem como será responsável pela 

manutenção preventiva e corretiva dos mesmos,  conforme item 6.16, abaixo transcrito: 

 

“6.16 A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos novos e ficará 

responsável pelas manutenções destes (preventiva e corretiva), seguindo de 

acordo com as Normas da ABNT e da ANS.” (grifamos) 

 

  Na mesma linha, o item 5.1.77 da minuta contratual prevê: 

     

“5.1.77 É responsabilidade da CONTRATADA a aquisição do mobiliário e dos 

equipamentos médicos novos e seus acessórios de acordo com as legislações 

vigentes e exigências da CONTRATANTE, para as Unidades de Terapia 

Intensiva (Adulto, Pediátrica e Neonatal), necessários ao bom funcionamento, 

bem como pela manutenção (corretiva e preventiva), ficando a 

operacionalização dos mesmos a cargo da CONTRATADA”; 

(...) 

“5.1.78 Todos os equipamentos deverão ser novos”; 

 

                           Tal exigência novamente onera o contrato sem nenhuma justificativa 

plausível, descumprindo o princípio da economicidade. Isto porque não há em nenhuma 

norma técnica tal requisito como mandatório.  

 

                           Obviamente os equipamentos devem estar em perfeitas condições de uso 

para qualidade e segurança do atendimento ao paciente, o que não implica dizer que seja 

necessariamente equipamento novo.  

 

                             Assim, requer que sejam alterados os referidos itens, para que sejam 

aceitos equipamentos em boas condições de uso/ ou seminovos, excluindo-se exigência de 

equipamentos novos. 
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5. Item 5.1.77.1 - Pacientes COVID: 

 

                             De acordo com o item 5.1.77.1, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

equipamentos e materiais em quantidade suficiente para que todos os leitos tenham suporte 

de atendimento necessário aos casos do COVID-19, a fim de garantir que 100% dos leitos 

possam ser ocupados por pacientes necessitem de assistência em suporte ventilatório e 

monitorização continua de múltiplos parâmetros. 

 

                             Ocorre que o presente certame não se trata de leitos para pacientes 

COVID. Logo, pedimos que essa comissão retifique o item mencionado, prestando os 

esclarecimentos pertinentes.  

 

6. Exigência de profissionais em jornada além da RDC 07/2010:  

              

                             A Resolução 07/2010 da ANVISA, dispõe sobre os requisitos para 

funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva, sendo parâmetro na legislação para 

observância dos critérios estabelecidos.  

 

                             Neste sentido, é indicado quantitativo mínimo de alguns profissionais, 

jornadas específicas de determinadas categorias, bem como quais serviços/especialidades 

acessórias devem ser assegurados aos pacientes, além de outras diretrizes. 

 

                             No Artigo 14, é estabelecido que deverá ser designada uma equipe 

multiprofissional, legalmente habilitada, a qual deve ser dimensionada, quantitativa e 

qualitativamente, de acordo com o perfil assistencial, a demanda da unidade e legislação 

vigente, contendo, para atuação exclusiva na unidade, no mínimo, os seguintes 

profissionais: 

 

(...) 

IV - Fisioterapeutas: no mínimo 01 (um) para cada 10 (dez) leitos ou 

fração, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 

18 horas diárias de atuação; 

(...)  

VI - Auxiliares administrativos: no mínimo 01 (um) exclusivo da unidade; 
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                             Já no Artigo 18 da mencionada Resolução consta que deverão ser 

garantidos, seja por meios próprios ou terceirizados, vários serviços à beira do leito, 

dente eles: (...) V - assistência psicológica; VI - assistência odontológica; (...) VII - 

assistência social; VIII - assistência clínica vascular; (...) XI - assistência clínica neurológica; 

XII - assistência clínica ortopédica; XIII - assistência clínica urológica; dentre outros. 

 

                               Nota-se que a redação é clara, tais serviços deverão ser garantidos a 

beira leito aos pacientes, vez que relevantes aos tratamentos. Neste sentido, busca a norma 

amparar eventuais necessidades de serviços acessórios.  

 

                               Contudo, em conflito com a RDC, o presente Edital e Termo de 

Referência trazem exigências além das previstas na referida norma.  

 

                               Podemos observar tal afirmação no item 6.6.3 do  Termo de Referência, 

o qual estabelece os respectivos profissionais que deverão compor a equipe da 

CONTRATADA, dispondo dentre eles de exigência de fisioterapeuta, farmacêutico, 

assistente social, psicólogo, auxiliar e farmácia 24 horas por dia, bem como auxiliar 

administrativo nos três turnos. Exige ainda, presencialmente todos os dias dentista, 

terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo.  

 

                               Contudo, parte desses profissionais somente deverão desempenhar 

seus serviços conforme o quadro clínico dos pacientes permitir, não havendo necessidade 

de disponibilidade presencial na UTI nos horários estipulados no certame, o que sequer 

consta como requisito na RDC 07/2010.  

 

                                Como acima mencionado, é obrigação da CONTRATADA manter tais 

profissionais contratados para execução imediata dos serviços a beira leito, sempre que 

necessário aos pacientes, mas não mantê-los de forma presencial diariamente na UTI, o 

que importa em exclusividade de jornada, sem a real necessidade dos serviços. 

 

                                 Reitera-se que esse volume de exigências além do necessário e 

exigido pelas normas técnicas impactam diretamente no preço dos serviços e por 

consequência no custo global do contrato, refletindo no orçamento da administração pública, 

sem que haja impacto positivo no tratamento/atendimento dos pacientes, já que a esses são 

assegurados pela CONTRATADA tais serviços sempre que necessário, sendo que a mera 

disponibilidade presencial não indica que haverá execução dos serviços, que dependerão 

exclusivamente de cada caso. 
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                                 Portanto, requer que sejam excluídos do item 6.6.3 os profissionais e 

serviços acessórios que não são obrigatórios, alterando-se a cláusula, para constar da 

mesma forma da redação da RDC, ou seja, que tais serviços serão garantidos aos 

pacientes, retirando-se obrigação de presença diária e cobertura de três turnos no que for 

dispensável. 

 

7. Médicos Especialistas:  

 

 

                                  No item 6.8 do Termo de Referência consta que a Contratada deverá 

fornecer médicos especialistas em escala de sobreaviso 12 horas/dia e 12 horas/noite, 

todos os dias da semana, para assistência aos pacientes internados na UTI, em várias 

áreas, como:  oftalmologia, cardiovascular, neurocirurgia, ortopedia e nefrologia., etc. 

  

                                  Ocorre que tal responsabilidade não cabe à Contratada, mas sim à 

Contratante através do seu corpo clínico do Hospital, onde funcionará a UTI.  

 

                                   A Contratada deverá fornecer serviços especiais de Terapia Intensiva, 

com os respectivos profissionais médicos e toda equipe, além da assistencial devidamente 

capacitada para os atendimentos.  

 

                                  Porém, não lhe cabe manter equipes de outras subespecialidades à 

disposição sob seu custo, o que oneraria bastante o preço dos serviços, sendo que o 

Hospital já costuma manter tais profissionais e apenas encaminharia para os atendimentos 

quando necessários.  

 

   Além disso, a Impugnante observa que se for vencedora do certame e 

assinar o contrato com a Secretaria de Saúde, terá todos os médicos especialistas à 

disposição para serem acionados quando a necessidade de avaliação e parecer. 

 

Importante salientar que em prática ter o médico especialista à 

disposição é diferente do médico em sobreaviso, como exige o Termo de referência, visto 

que esse deverá ser remunerado para estar à disposição caso seja acionado.  

   

Sendo assim, na prática, esse custo elevado não reflete na qualidade 

do serviço, visto que havendo necessidade a CONTRATADA irá acionar seus médicos 

especialistas para avaliar o caso, com a pronta emissão do parecer, a um custo 
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infinitamente menor, o que não justifica a inclusão do profissional na escala de plantões, 

inclusive em obediência aos princípios da eficiência e da economicidade. 

 

                                    Assim, fica impugnada a referida exigência, devendo ser alterado o 

Item de modo a constar que as obrigações indicadas serão da CONTRATANTE ao invés da 

CONTRATADA.  

 

                                   De todo modo, caso não concorde com a substituição da obrigação, 

requer que seja alterada a Cláusula de modo a constar que a CONTRATADA deverá 

oferecer suporte de tais especialistas sempre que requerido, ou seja, ela será responsável 

por tais pareceres sempre que necessário, ficando isenta, no entanto de manter escala fixa 

contratada à disposição por sobreaviso.           

 

                                   

8. Modalidade de Contrato - pagamento: 

 

                             Quanto ao pagamento, o  Termo de Referência faz remissão ao Item 9.4 

da Minuta de Contrato, a qual define que os pagamentos serão por diárias conforme leitos 

ocupados.  

 

                             Contudo, o Edital é omisso e não traz nenhuma regra quanto à 

modalidade de pagamento, estabelecendo se seria valor global por disponibilidade ou se 

seria por demanda/ocupação.  

 

                             Tal informação também é imprescindível para a formação de preço, 

assim, requer seja esclarecida a modalidade de contratação/remuneração.  

 

                            Cumpre ressaltar que na modalidade de remuneração por diária conforme 

leito ocupado, ou seja, por demanda, não é garantida exclusividade na regulação dos 

pacientes à Administração Pública/Contratante, sendo que os leitos apenas são 

disponibilizados caso estejam vagos no momento da requisição. Isso traz maior insegurança 

quanto à garantia das vagas para os pacientes da região, que necessitam dos serviços 

essenciais.  

 

                             Ademais, pelo volume de pacientes das referidas UTIs e quantidade de 

altas, economicamente é viável o modelo global, onde os leitos são garantidos pela 

exclusividade e todos os custos inseridos, e não conforme ocupação.  
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                              Pagamento conforme ocupação, como consta da minuta contratual se 

torna inviável para execução dos serviços, uma vez que as empresas possuem um custo 

fixo considerável na manutenção das suas operações, inclusive com quantitativo mínimo de 

profissionais obrigatórios por leito, os quais deverão estar disponíveis na estrutura, tenha ou 

não pacientes.  

 

                              Por tal razão, o modelo de recebimento por diárias a depender de 

ocupação, implicando em uma receita variável, sem garantia mínima de faturamento, 

importa em um modelo sem sustentabilidade financeira.  

 

                              Independente da taxa de ocupação, o custo de despesas como a folha de 

pagamento mensal de toda a equipe médica e assistencial, além dos insumos, 

medicamentos, dietas, manutenções, etc. são consideráveis. Não há como manter toda a 

estrutura da UTI disponível a um único ente público, às expensas da empresa, e sem 

garantias de volume de internações, na modalidade de demanda sem pagamento pela 

exclusividade/disponibilidade.  

  

                               Há de ressaltar a responsabilidade com a continuidade dos serviços, 

justamente por serem essenciais à vida. Desta feita, é relevante que a comissão avalie 

modelo de faturamento economicamente viável de modo a não impactar em riscos de 

descontinuidade futura por alguma CONTRATADA, frente as adversidades financeiras de se 

sustentar a operação.  

 

                             Diante desses fundamentos, solicitamos que seja alterada a redação do 

item 9.4 da minuta contratual anexa ao Edital, bem como seja confirmado que o pagamento 

se dará por leito disponibilizado e não ocupado. 

 

9. Declaração de equipe – Item 11.15: 

 

                         Dentre as declarações exigidas, consta no item 11.15 do Edital que: 

 

“11.15 Declaração de responsabilidade técnica e indicação da equipe 

técnica. A entidade deverá comprovar que os responsáveis técnicos 

relacionados na declaração de responsabilidade técnica pertencem ao seu 

quadro permanente de funcionários, cooperados, proprietários, sócios ou 

associados.” 
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                          Quanto a responsabilidade técnica indicada no item, favor esclarecer se 

refere-se ao responsável/equipe médica. 

  

                           Quanto ao vínculo com a CONTRATADA, de modo a não causar nenhum 

tipo de cláusula restritiva ao certame, o que poderia, inclusive gerar sua nulidade, bem como 

considerando amparo na legislação trabalhista e RDC, solicitamos que seja incluído no item, 

também prestadores de serviços, uma vez que não pode ser exigido somente RTs que 

sejam funcionários ou sócios, até mesmo porque na área médica diante da falta de 

exclusividade é comum a prestação de serviços por contrato específico, sem que figure 

vínculo empregatício ou sociedade. 

 

 

DOS PEDIDOS 

 

Ante todo o exposto, requer: 

 

1. seja recebida a presente peça impugnatória, por tempestiva e 

fundamentada; 

2. sejam acolhidas as ponderações aqui sucintamente lançadas, para 

retificação nos pontos indicados bem como sejam prestados os 

esclarecimentos requeridos em cada item.  

3. seja a resposta ao presente petitório, bem como as demais 

comunicações enviadas para o endereço eletrônico 

anacarolina@americashealth.co, com cópia para 

everson@americashealt.com.br e 

vitorcarvalho@americashealth.com.br.  

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

Cuiabá, 20 de abril de 2.022. 

 

 

 

INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA. 

RENATO DE ALMEIDA SANTOS SILVA 

RENATO DE 
ALMEIDA SANTOS 
SILVA:90834500159

Assinado de forma 
digital por RENATO 
DE ALMEIDA SANTOS 
SILVA:90834500159
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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2021/SES/MT 

 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO através da Secretaria de Estado de Saúde de 

Mato Grosso, doravante denominada SES/MT, por intermédio da Pregoeira Oficial, 

instituída pela Portaria n.º 1112/2021/GBSES publicada em 23/12/2021, vem, em 

razão da Impugnação ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2021/SES/MT – 

Terceira Retificação, cujo objeto consiste na “Contratação de pessoa jurídica para 

prestação de Serviços de Gerenciamento Técnico, Administrativo, Fornecimento de 

Recursos Humanos, Recursos materiais, medicamentos, insumos Farmacêuticos, 

incluindo fornecimento de Equipamentos e insumos para essa demanda e outros 

necessários para o fornecimento de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) tipo Neonatal, 

Pediátrico e Adulto para o Hospital Santa Casa sob gestão da Secretaria de Estado 

de Saúde de Mato Grosso”, processo administrativo n.º 256905/2021, apresentado 

pela empresa INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA, 

inscrita sob o CNPJ/MF Nº 18.146.705/0002-68, manifestar quanto aos 

questionamentos, conforme abaixo disposto: 

 

1. ADMISSIBILIDADE  

 

A Lei nº. 10.520/02 é quem dita as normas à modalidade de pregão; no entanto, 

ela nada diz com relação à impugnação ao edital. Quem delimita o tema é o Decreto 

Federal nº.10.024/2019:  

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,  

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. § 1º A 

impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento da impugnação.  

O prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 03 (dois) 

dias úteis anteriores à realização da sessão, marcada para o dia 27/04/2022, ou seja, 

até o dia 20/04/2022.  

Desta forma, o pedido de impugnação ao edital, apresentado pela empresa 

INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA é tempestivo. 
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2. Questionamento quanto ao Item 9.2 – Orçamento/Preço Máximo: 

 

RESPOSTA: Em questionamento anterior, repassamos à licitante as informações 

quanto ao valor estimado para a contratação o qual servirá como base para o aceite 

da proposta das licitantes no momento das negociações. Sendo assim, replicaremos 

aqui a resposta enviada anteriormente para que seja esclarecido ao fornecedor que 

se trata de orçamento sigiloso e que não foi e não será disponibilizado antes da 

sessão, com base na legislação, abaixo disposta. 

Importante destacar que a redação do edital publicado (Terceira Retificação) a 

redação correta para o item 9.2 é a seguinte: 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, 
apresentar preço final superior ao preço máximo fixado nas normas 
de regência de contratações públicas federais (Acórdão nº 1455/2018 
-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível; 

A licitação em questão é regulada pelas regras de pregão eletrônico dispostos 

no Decreto 10.024/2019, onde pode–se optar pelo valor estimado como parâmetro de 

aceitabilidade de preços ou valor máximo, sendo que este último, caso optado, deverá 

ser divulgado o valor máximo.  

O Edital do PE 071/2021- Terceira Retificação, possui como valor de referência 

o valor “estimado” e não valor máximo, com isso, no item 9.2 trata-se apenas da 

reprodução de parte do texto do acórdão n. º 1455/2018, onde menciona preços 

tabelados, como é o caso dos itens cujo valor segue tabela SIGTAP ou CMED. No 

entanto, os itens/serviços a serem licitados não se tratam preços tabelados, mas sim 

preço de mercado. 

Já, com relação a disponibilização do valor estimado, informamos que fazem 

referência a dados da fase interna da licitação, não sendo fornecido aos interessados, 

pois a Administração Pública optou pelo caráter sigiloso de tal dado, conforme § 1º e 

§ 2º art. 15 do Decreto 10.024/2019, descrito abaixo:  

Art. 15.  O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
§ 1º  O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo 
aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
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Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 
7.724, de 16 de maio de 2012. 
§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou 
o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público 
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

No item 9.2 é feito apenas uma ressalva quanto a aceitabilidade de preços 

máximos fixados nas normas de regência de contratações públicas federais, o que 

não é o caso da presente licitação, visto que não possui valores tabelados. 

 

3. Item 11.13 do Edital - Qualificação Técnica 

 

Resposta: Em questionamentos anteriores a empresa solicitou os mesmos 

esclarecimentos que foram repassados através do Memorando 028/2022/GBSAGH – 

SES/MT e ainda no Memorando 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25.04.2022, no 

entanto reiteramos as informações, conforme disposto a seguir: 

 

A redação do item 11.13.1 é clara quanto a exigência, cujo objeto deve ser 
“pertinente e compatível” e não igual, sendo assim não pode o administrador criar 

novas regras além daquelas já estabelecidas na legislação e replicadas no edital. 

 

Acerca de entendimentos sobre similaridades temos que, Mestre Marçal 
Justen Filho em “Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos” – 1ª 
Edição AIDE Editora – Rio de Janeiro, 1993. 

 
“É Proibido rejeitar atestados, ainda que não se refiram exatamente ao 
mesmo objeto licitado, quando versarem sobre obras ou serviços similares 
e de complexidade equivalente ou superior. A Similitude será avaliada 
segundo critérios técnicos, sem margem de liberdade para a administração.” 
 

Ainda, Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, Dialética, 11ª edição, pag. 336, ao comentar o art. 30 da Lei nº 

8.666/1993, que trata da qualificação profissional do licitante: 
 

“Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no 
tocante à qualificação técnica. Observe-se que a natureza do requisito é 
incompatível com a disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da 
Lei. É impossível deixar de remeter à avaliação da Administração a fixação 
dos requisitos de habilitação técnica. Essa competência discricionária não 
pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20
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amplo acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração 
apenas está autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar a 
execução anterior de objeto similar. (…) 
 

Já o Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro 
leciona que: 

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 
Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. 
Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza. ” 
 

Veremos agora o que diz a nossa lei maior, ela impôs um limite nas 
exigências de Habilitação em licitações públicas. 

 
Inciso XXI do Artigo 37 da Constituição Federal. 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998). 
I […] 
XXI – as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública…, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. (grifo nosso) 
 

No Acórdão 2382/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator):  
 

O art. 30, inciso II, da Lei no 8.666/1993, estabelece que comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade deve ser pertinente e compatível, em 
características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação. 
 
A melhor exegese da norma e a de que a referida comprovação de aptidão 
deva ser demonstrada exclusivamente mediante a comprovação de serviços 
similares. (grifo nosso) 
 
Nesse sentido, o § 5 o do referido art. 30, veda a exigência de comprovação 
de aptidão com quaisquer limitações não previstas na Lei que inibam a 
participação na licitação. 

 

Portanto, exigir que a licitante tenha executado serviços idênticos aos 
licitados no Grupo 01 ou item 03 seria desarrazoado, além de ser considerado ilegal, 
não devendo a administração praticar tal ato, já que tal declaração visa atestar, ou 
seja, comprovar que a empresa já realizou um serviço similar aos que estão sendo 

solicitados no edital. 

Em momento oportuno, os documentos apresentados pelas licitantes 
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vencedoras serão devidamente recebidos e avaliados. 

 

4. Exigência de realização de projeto/readequação do espaço (serviço de 

engenharia) Equipamentos Novos: 

 

 

RESPOSTA: Questionamento analisado pela área técnica cuja manifestação segue 

disposta no Memorando n. º 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25 de abril de 2022. 

Entretanto tais questionamentos foram analisados anteriormente e respondidos 

através dos seguintes documentos: Memorando n. º 028/2022/GBSAGH – SES/MT, 

Memorando n. º 362/2022/GBSAGH – SES/MT, que encontram-se disponíveis no 

portal da SES/MT. 

 

5. Item 5.1.77.1 – Pacientes COVID: 

 

Questionamento analisado pela área técnica cuja manifestação segue disposta no 

Memorando n. º 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25 de abril de 2022. Entretanto 

tais questionamentos foram analisados anteriormente e respondidos através dos 

seguintes documentos: Memorando n. º 028/2022/GBSAGH – SES/MT, Memorando 

n. º 362/2022/GBSAGH – SES/MT, que encontram-se disponíveis no portal da 

SES/MT. 

 

6. Exigência de Profissionais em jornada além da RDC 07/2010 e Médicos 

Especialistas 

 

Questionamento analisado pela área técnica cuja manifestação segue disposta no 

Memorando n. º 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25 de abril de 2022. Entretanto 

tais questionamentos foram analisados anteriormente e respondidos através dos 

seguintes documentos: Memorando n. º 028/2022/GBSAGH – SES/MT, Memorando 

n. º 362/2022/GBSAGH – SES/MT, que encontram-se disponíveis no portal da 

SES/MT. 

 

7. Modalidade de Contrato – pagamento: 

 

Questionamento analisado pela área técnica cuja manifestação segue disposta no 

Memorando n. º 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25 de abril de 2022. Entretanto 

tais questionamentos foram analisados anteriormente e respondidos através dos 

seguintes documentos: Memorando n. º 028/2022/GBSAGH – SES/MT, Memorando 
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n.º 362/2022/GBSAGH – SES/MT, que encontram-se disponíveis no portal da 

SES/MT. 

 

8. Declaração de Equipe – Item 11.15 

 

Questionamento analisado pela área técnica cuja manifestação segue disposta no 

Memorando n. º 944/2022/GBSAGH – SES/MT, de 25 de abril de 2022. Entretanto 

tais questionamentos foram analisados anteriormente e respondidos através dos 

seguintes documentos: Memorando n. º 028/2022/GBSAGH – SES/MT, Memorando 

n. º 362/2022/GBSAGH – SES/MT, que encontram-se disponíveis no portal da 

SES/MT. 

 

Essas foram as considerações acerca dos questionamentos, com isso, NÃO 

acolho o pedido da impugnação. Todavia, preliminarmente cumpre salientar que o 

Impugnante teve todos os questionamentos devidamente respondidos (é o que se 

depreende da análise dos documentos anexados ao processo). 

Por fim, em atendimento ao Princípio da Publicidade, informamos que os 

questionamentos são divulgados complementarmente na página SES/MT e no 

sistema COMPRAS.  

Cuiabá/MT, 26 de abril de 2022 

 

Ideuzete Maria da Silva 

Pregoeira Oficial da SES/MT 
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